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Denomina de FRANCISCO JACKSON DOS SANTOS a
Areninha a ser construída pelo Governo do Estado do Ceará
na localidade Sítio Cabeceiras, Município de Barbalha.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. -1º Fica denominada de FRANCISCO JACKSON DOS SANTOS, a Areninha a ser construída pelo
Governo do Estado do Ceará na localidade Sítio Cabeceiras, Município de Barbalha.

Art. - 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. - 3º Revogam-se as disposições em contrário.

                                                   JUSTIFICATIVA

Francisco Jackson dos Santos nasceu no Sítio Cabeceiras, em Barbalha, no dia 08 de junho de 1966, filho
do casal Epitácio Fabrício dos Santos e Antônia Maria dos Santos.

Quando criança, morando com seus avós que eram agricultores, aprendeu a trabalhar na roça. Sempre
trabalhou na agricultura, plantava roças de milho e feijão. Já crescido, participou de movimentos e grupos
culturais existentes na Comunidade, como Penitentes Irmãos da Cruz e da Quadrilha Nascer do Sol, da
qual foi diretor.

Foi um dos fundadores da sede da Associação dos Pequenos Agricultores do Sítio Cabeceiras, sendo
membro da diretoria. Participou ativamente da construção da Capela de Nossa Senhora de Lourdes, vindo
a ser o 1º Capitão do Pau da Bandeira da Festa do Padroeiro.

Esportista, foi diretor e treinador do Cabeceiras Esporte Clube. Carismático e alegre, sempre solidário,
era querido por todos da Comunidade.

Faleceu em 14 de setembro de 2006, aos 40 anos de idade, em conseqüência de seqüelas de um acidente
que sofreu em uma de suas penitências no Grupo de Penitentes Irmãos da Cruz,deixando um grande
exemplo de fé, perseverança e luta.
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Através da presente propositura, a Comunidade do Sítio Cabeceiras presta uma significativa homenagem
a Francisco Jackson, denominando a Areninha a ser construída pelo Governo do Estado naquela
localidade.

 

 

 

DEPUTADO FERNANDO SANTANA

DEPUTADO (A)
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4 de 65 de 35



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  24/11/2021 10:51:56  Data da assinatura:  24/11/2021 10:52:03

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
24/11/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 00062/2023

AUTORIA: DEPUTADO FERNANDO SANTANA

EMENTA: DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI 576/2021 - 
DENOMINA DE  A ARENINHA AFRANCISCO JACKSON DOS SANTOS
SER CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ NA
LOCALIDADE DE SITIO CABECEIRAS, NO MUNICÍPIO DE
BARBALHA/CE.

 

                        PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Resolução 698/2019, em seu
artigo 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Deputado Projeto de Lei nº 00062/2023

 que trata do “Fernando Santana DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI 576/2021 -
DENOMINA DE FRANCISCO JACKSON DOS SANTOS A ARENINHA A SER CONSTRUÍDA
PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ NA LOCALIDADE DE SITIO CABECEIRAS, NO
MUNICÍPIO DE BARBALHA/CE.”

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura: 
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Art. 1º - Fica denominada de , a Areninha a serFRANCISCO JACKSON DOS SANTOS
construída pelo Governo do Estado do Ceará na localidade de Sítio Cabeceiras, Município de
Barbalha.

 

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Justifica o ilustre Parlamentar Fernando Santana que:

 

“Através da presente propositura, a Comunidade do Sítio Cabeceiras presta uma significativa
homenagem a Francisco Jackson, denominando a Areninha a ser construída pelo Governo do
Estado naquela localidade.”

 

 

 

 

 

 

BIOGRAFIA

 

Francisco Jackson dos Santos nasceu no Sítio Cabeceiras, em Barbalha, no dia 08 de junho de 1966, filho
do casal Epitácio Fabrício dos Santos e Antônia Maria dos Santos.

Quando criança, morando com seus avós que eram agricultores, aprendeu a trabalhar na roça. Sempre
trabalhou na agricultura, plantava roças de milho e feijão. Já crescido participou de movimentos e grupos
culturais existentes na Comunidade, como “Penitentes Irmãos da Cruz” e da “Quadrilha Nascer do Sol”,
da qual foi Diretor.

Foi um dos fundadores da sede da Associação dos Pequenos Agricultores do Sítio Cabeceiras, sendo
membro da Diretoria. Participou ativamente da construção da Capela de Nossa Senhora de Lourdes,
vindo a ser o 1º Capitão do Pau da Bandeira, da festa do Padroeiro.

Esportista, foi diretor e treinador do Cabeceiras Esporte Clube. Carismático e alegre, sempre solidário,
era querido por todos da Comunidade.
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Faleceu em 14 de setembro de 2006, aos 40 anos de idade, em consequência de sequelas de um acidente
que sofreu em uma de suas penitências no Grupo de Penitentes Irmãos da Cruz, deixando um grande
exemplo de fé, perseverança e luta.

 

 

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

 

Em primeiro plano, cumpre-nos analisar a propositura do Projeto em apreço à luz do que preconiza a
Carta Magna de 1988, inicialmente acerca da organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil, ex lege:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ ”:ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

 

Cotejados os articulados acima e alinhados ao caso examinado, cumpre observar se residem na
propositura os requisitos formais e materiais exigidos pela Constituição para a elaboração das leis, uma
vez que as competências legislativas são divididas pela Constituição Federal entre os entes da federação.
Nesse sentido, é indispensável na análise técnica, observar se a proposta parlamentar corresponde aos
pressupostos e procedimentos relativos à formação da lei.

 

Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados,
como se sabe, os . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competênciaspoderes remanescentes
que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art.
23), assim como a competência concorrente citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art.
25, parágrafos 2º e 3º da CF/88. Desta forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as
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competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se os princípios constitucionais pertinentes.

 

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) “é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão
ou agente do Poder Público para emitir decisões.  são as diversas modalidades de poderCompetências
de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções”.

 

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da CF, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e tão
somente .trata-se de competência não vedada por esta

 

  Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal.

 

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

 

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;
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II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

 

 

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

 

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

 

(...)

 

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

 

 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará,

:especialmente sobre

(...)

 

XIII – ; (grifobens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público
inexistente no original)

 

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar oficialmente de FRANCISCO JACKSON
, a Areninha a ser construída pelo Governo do Estado do Ceará na localidade de SítioDOS SANTOS

Cabeceiras, Município de Barbalha/CE.
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1.  

1.  

1.  

A fim de se desincumbir da demonstração de cumprimento da formalidade legal insculpida no art. 20, v,
da Constituição Estadual, veio ao álbum administrativo o Atestado de Óbito de FRANCISCO

, emitido pelo Cartório do 1º Ofício de Barbalha. É o que versa o articuladoJACKSON DOS SANTOS
retro citado, no que tange à denominação de bens públicos ex lege:

 

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

 

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

. (grifomaternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula
inexistente no original)

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do  ,Ofício nº 003/2023–PROC
datado em 14 de fevereiro de 2023, re-ratificando o Ofício 233/2021, datado de 24/11/2021, nos foi
informado os seguintes questionamentos, e as respostas pelo , datado de 10Processo nº 01807775/2023
de julho de 2023, DE: DIFOR/SOP, PARA: SUPAE/SOP

 

Ofício nº0003/2023–PROC Processo nº 01807775/2023- SOP

Se efetivamente o ARENINHA foi ou está
sendo construído com recursos públicos do
Estado do Ceará;

SIM

Em caso afirmativo, se os recursos
financeiros aportados pelo Estado do Ceará
representam parcela superior a 50% da obra
financiada pelo Governo do Estado do Ceará,
na forma de Convênio, nos termos da Lei nº
16.968, de 30 de agosto de 2019 (DOE
30.08.2019);

Os recursos foram provenientes do Tesouro Estadual.

Se a ARENINHA pertence ou pertencerá ao
Domínio Público Estadual;

A obra passará a integrar o domínio público do
Município
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1.  

1.  

1.  

Se a Unidade já foi oficialmente denominada; Esta SOP não dispõe sobre a denominação do
Equipamento público

Se a sua construção já foi concluída; A obra foi concluída.

Caso não tenha havido conclusão, se a obra se
encontra em andamento, e em qual fase.

 

 

 

Muito embora conste, do ofício-resposta acima identificado, que o bem cuja denominação se pretende, 
, do referido documento se extrai a informação de que os recursosnão pertencerá ao Estado do Ceará

financeiros aportados foram proveniente do Tesouro Estadual do Ceará. Portanto, representam parcela
superior a 50% da obra financiada pelo Governo do Estado do Ceará, na forma de Convênio, nos termos
da Lei nº 16.968, de 30 de agosto de 2019 (DOE 30.08.2019) e, sendo assim, a teor da Lei supracitada,
sua denominação poderá operacionalizar-se via projeto de lei de iniciativa do Executivo ou do
Parlamento Estaduais.

   
        É que o antedito diploma legal atribui à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, a competência
legislativa para a denominação de bem público estadual, cujo financiamento da respectiva obra se dará às
expensas do Estado, em patamar, pelo menos, superior a 50% (cinquenta por cento), bem como que tal
possibilidade reste prevista em cláusula expressa em convênio ou congêneres, senão verifique-se:

Art. 1º Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de obras
públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50% (cinquenta por
cento), deverão conter cláusula expressa indicando que a denominação do bem público será
realizada por lei aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Os convênios e instrumentos congêneres dispostos do caput deste artigo, já
finalizados ou em execução, cujo aporte seja mais de 50% (cinquenta por cento) oriundo de
recursos do Governo do Estado, serão denominados pela Assembleia Legislativa."

 

   Cumpre observar, outrossim, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem, 
 não consta no Relatório Final da Comissão Nacional daFRANCISCO JACKSON DOS SANTOS,

Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por violações de direitos humanos,
nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia, assessoramento ou assemelhados e
pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com violações de direitos humanos,
notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei Estadual nº 16.832, de 14 de janeiro
de 2019.

 

   Desta forma, verifica-se então que o presente projeto de lei se encontra em concordância com a
competência atribuída pela referida legislação, cabendo assim, ao Nobre Parlamentar, a iniciativa
legislativa sobre sua denominação.
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CONCLUSÃO

 

 

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente PARECER FAVORÁVEL Projeto de
, de autoria do Deputado FERNANDO SANTANA, por se encontrar em perfeita sintoniaLei 00062/2023

com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60,
inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751, de 14/12/2022,
alterada pela Resolução 754 de 02/03/2023).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/08/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
07/09/2023

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 62/2023, proposto pelo Deputado Fernando Santana, cujo objetivo é
requerer o desarquivamento do projeto de Lei n° 576/2021 – Denomina de FRANCISCO JACKSON
DOS SANTOS a Areninha a ser construída pelo Governo do Estado do Ceará na localidade Sítio
Cabeceiras, Município de Barbalha.

Demonstrada a regularidade quanto à iniciativa, não há dúvida quanto ao seu aspecto formal.

A propositura fora analisada pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu parecer favorável.

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação, e distribuído para
relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

Sob o enfoque material, a propositura em análise versa sobre requerer o  desarquivamento do projeto de
Lei n° 576/2021 – Denomina de FRANCISCO JACKSON DOS SANTOS a Areninha a ser construída
pelo Governo do Estado do Ceará na localidade Sítio Cabeceiras, Município de Barbalha.

Tal projeto possui como objetivo desarquivar o projeto de Lei n° 576/2021 – Denomina de FRANCISCO
JACKSON DOS SANTOS a Areninha a ser construída pelo Governo do Estado do Ceará na localidade
Sítio Cabeceiras, Município de Barbalha.

Em sua justificativa, o presente projeto de Lei ressalta que Francisco Jackson dos Santos nasceu no Sítio
Cabeceiras, em Barbalha, no dia 08 de junho de 1966, filho do casal Epitácio Fabrício dos Santos e
Antônia Maria dos Santos. Quando criança, morando com seus avós que eram agricultores, aprendeu a
trabalhar na roça. Sempre trabalhou na agricultura, plantava roças de milho e feijão. Já crescido,
participou de movimentos e grupos culturais existentes na Comunidade, como Penitentes Irmãos da Cruz
e da Quadrilha Nascer do Sol, da qual foi diretor. Foi um dos fundadores da sede da Associação dos
Pequenos Agricultores do Sítio Cabeceiras, sendo membro da diretoria. Participou ativamente da
construção da Capela de Nossa Senhora de Lourdes, vindo a ser o 1º Capitão do Pau da Bandeira da Festa
do Padroeiro. Esportista, foi diretor e treinador do Cabeceiras Esporte Clube. Carismático e alegre,
sempre solidário, era querido por todos da Comunidade. Faleceu em 14 de setembro de 2006, aos 40 anos
de idade, em consequência de sequelas de um acidente que sofreu em uma de suas penitências no Grupo
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de Penitentes Irmãos da Cruz, deixando um grande exemplo de fé, perseverança e luta. Através da
presente propositura, a Comunidade do Sítio Cabeceiras presta uma significativa homenagem a Francisco
Jackson, denominando a Areninha a ser construída pelo Governo do Estado naquela localidade.

O presente Projeto de Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições
Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como
também aos artigos 200, inciso II, alínea “f”, e 209, inciso VI do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Projeto de indiscutível relevância social à região em questão,
opinamos à competente Comissão de modo  à presente propositura.FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

17ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data12/09/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
21/09/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 84ª (OCTOAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE
SETEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 76ª (SEPTUAGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE SETEMBRO DE 2023. 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 77ª (SEPTUAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE SETEMBRO DE 2023. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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AtICE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E DOIS

DENOMINA FRANCISCO .JACKSON DOS SANTOS
A ARENINHA, CONSTRUÍDA PELO GOVERNO
DO ESTADO DO CEARÁ, NA LOCALIDADE SÍTIO
CABECEIRAS, NO MUNICÍPIO DE BARBALHA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Fica denominada Francisco Jackson dos Santos a Areninha, construída pelo
Governo do Estado do Ceará, na localidade Sítio Cabeceiras, no Município de Barbalha.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 14 de setembro de 2023.

~ SZ~-~ — DEP. FERNA?~O S~TANA
PRESIDENTE (em exercício)
DEP. OSMAR BAQUJT
1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. LUANA RIBEIRO
2.a VICE-PRESIDENTE (em exercício)

~—P ‘— “— DEP. DANNIEL OLIVEIRA
l.° SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2Y SECRETÁRIA
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
3.° SECRETÁRiO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
4? SECRETÁRIA (em exercício)
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Governador

ELMANO DE FREITAS DA COSTA

Vice-Governadora

JADE AFONSO ROMERO

Casa Civil

MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado

RAFAEL MACHADOMORAES

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria da Articulação Política

WALDEMIR CATANHO DE SENA JÚNIOR

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO

Secretaria da Cultura

LUISA CELA DE ARRUDA COELHO

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

MOISÉS BRAZ RICARDO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico

JOÃO SALMITO FILHO

Secretaria da Diversidade

MITCHELLE BENEVIDES MEIRA

Secretaria dos Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura

ANTÔNIO NEI DE SOUSA

Secretaria da Igualdade Racial

MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA

Secretaria da Juventude

ADELITTA MONTEIRO NUNES

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

VILMAMARIA FREIRE DOS ANJOS

Secretaria das Mulheres

JADE AFONSO ROMERO

Secretaria da Pesca e Aquicultura

ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO

Secretaria da Proteção Animal

CÉLIO STUDART BARBOSA

Secretaria do Planejamento e Gestão

SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas

JULIANA ALVES

Secretaria da Proteção Social

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

MARCOS ROBÉRIO RIBEIRO MONTEIRO

Secretaria das Relações Internacionais

ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS

Secretaria da Saúde

TÂNIA MARA SILVA COELHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR

Secretaria do Trabalho

VLADYSON DA SILVA VIANA

Secretaria do Turismo

YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

LEI Nº18.486, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: João Jaime)

DENOMINA JOSÉ DIAS RAQUEL – ZÉ RAQUEL A ARENINHA DO DISTRITO DE SÃO DOMINGOS, NO
MUNICÍPIO DE CARIDADE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Dias Raquel – Zé Raquel a Areninha localizada na rua Frei Diogo, no Distrito de São Domingos, no Município de

Caridade.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.487, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA FRANCISCO JACKSON DOS SANTOS A ARENINHA, CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ, NA LOCALIDADE SÍTIO CABECEIRAS, NO MUNICÍPIO DE BARBALHA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Jackson dos Santos a Areninha, construída pelo Governo do Estado do Ceará, na localidade Sítio Cabeceiras,

no Município de Barbalha.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.488, de 04 de outubro de 2023.
(Autoria: Nizo Costa coautoria Jô Farias)

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE MENSAGENS DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
DURANTE A REALIZAÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS NOS ESTÁDIOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a divulgação de mensagens de combate à violência contra a mulher, durante a realização de eventos esportivos nos

estádios, no Estado do Ceará.
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